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APRESENTAÇÃO
Caro leitor, o volume 2 do livro “O Serviço Social e a Superação das Desigualdades 

Sociais” dá continuidade a discussão acerca do Serviço Social e políticas públicas. E neste 
volume ainda são expostas três experiências internacionais. Ao todo são 21 artigos, que 
apresentam diferentes objetos, análises críticas e abordagens metodológicas.

Novamente optamos por dividir os artigos em eixos centrais. O primeiro eixo versa 
sobre “questão social”, trabalho, formação profissional, pesquisa e extensão em Serviço 
Social. Já o segundo eixo identifica estudos de diferentes áreas da Política Pública de 
Saúde; é um eixo plural e contempla diferentes lócus e espaços socioocupacionais. Aborda 
aspectos relacionados à saúde pública e efetivação dos direitos, dos usuários com doenças 
graves e respectivos acompanhamentos na alta complexidade, violência contra mulheres e 
ainda expõe a vivência do processo de trabalho junto à população surda. 

O terceiro eixo trata-se da Política Pública Assistência Social. Os autores 
trabalham aspectos inerentes a atual conjuntura brasileira e analisam experiências 
locais. As contribuições tratam da política pública diante da política da austeridade, sobre 
o sofrimento dos profissionais no âmbito do SUAS, da participação da sociedade civil 
(inclusive trabalhando narrativa das mulheres negras acompanhadas por um CRAS), e 
finalizando, a discussão deste eixo, há um estudo sobre o reordenamento das entidades 
socioassistenciais na relação público x privado. 

No quarto eixo é possível localizar a perspectiva da contrarreforma do Estado e 
a política de Educação no Brasil, sobre a institucionalização dos adolescentes e sobre o 
sistema prisional no Brasil, mas precisamente a efetividade das políticas educacionais. O 
quinto, e último eixo, apresenta a experiência internacional do Serviço Social, ou também 
conhecido e abordado nos países da América Latina, como: Trabalho Social ou “Trabajo 
Social”. A discussão apresenta elementos sobre a formação profissional, a atualização 
curricular e sobre o processo de intervenção profissional.

Como foi possível perceber esta coletânea realiza uma discussão plural e 
contemporânea. Com isso, torna-se uma leitura essencial, que visa contribuir ao alunado 
e aos profissionais que compõe o Serviço Social. Meus caros, como apontado no 
primeiro volume deste livro, estamos vivendo em tempos adversos, que tem refletido no 
desenvolvimento do processo de trabalho do Assistente Social e no desenvolvimento das 
políticas públicas brasileiras. Logo, proporcionar a visibilidade dessa discussão ratifica a 
importância de caminharmos para a efetivação das garantias legais já alcançadas - sem 
retroceder, bem como no desenvolvimento de outras. 

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: O artigo tem como objetivo 
problematizar os desafios apontados pelos(as) 
profissionais das unidades de Assistência Social 
do município do Rio de Janeiro responsáveis pela 
implementação da proteção social especial de 
média complexidade, que atuam com violências 
e violações de direitos em dois territórios 
distintos da cidade. A pesquisa se utilizou de 
entrevistas, levantamento bibliográfico e análise 
dos documentos federais sobre a política de 
assistência social. Como principais resultados, 
foram identificados a sobrecarga de trabalho 
dos(as) profissionais para o atendimento das 
demandas da justiça, havendo confusão de 
atribuições entre a política de assistência social e 
segurança pública, além das precárias condições 

físicas e materiais na operacionalização dos 
serviços. 
PALAVRAS - CHAVE: Assistência Social; 
Implementação; Austeridade; Creas; Rio de 
Janeiro

SOCIAL ASSISTANCE IN TIMES 
OF AUSTERITY: CHALLENGES OF 

IMPLEMENTATION IN THE MUNICIPALITY 
OF RIO DE JANEIRO

ABSTRACT: This article aims to problematize the 
challenges pointed out by the professionals of the 
Social Welfare Units of the city of Rio de Janeiro 
responsible for the implementation of special 
social protection of medium complexity, which 
act with violence and violations of rights in two 
distinct territories of the city. The research used 
interviews, bibliographic survey and analysis of 
federal documents on social assistance policy. 
The main results were the work overload of 
professionals to meet the demands of justice, 
with confusion of attributions between the social 
assistance policy and public safety, as well as the 
precarious physical and material conditions in the 
operation of services.
KEYWORDS: Social Assistance; Implementation; 
Austerity; Creas; Rio de Janeiro

1 | 	INTRODUÇÃO
Este artigo é parte dos resultados da 

pesquisa intitulada Análise da implementação da 
proteção social especial de média complexidade 
da política de assistência social no município do 
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Rio de Janeiro, desenvolvida pelo Departamento de Serviço Social da PUC-Rio entre 2016-
1018, através do trabalho do Grupo de Pesquisa Estado, Sociedade, Políticas e Direitos 
Sociais (GESPD) e com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de 
Janeiro (FAPERJ). 

Desde 2005, a assistência social tem sido reorganizada pelo governo federal, com 
a participação e pactuação dos demais entes federados, para a implantação do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). Dentre as muitas mudanças e avanços na forma 
de gestão, planejamento e financiamento da Política de Assistência Social em todo o 
território nacional, este novo modelo propõe a integração da rede de serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, de forma que sejam regulados pelos governos 
municipais, estaduais, do Distrito Federal e federal.  A partir da implementação do SUAS, os 
serviços, programas, projetos e benefícios no âmbito da assistência social foram divididos 
hierarquicamente de acordo com os níveis de proteção social ofertados: a proteção social 
básica e a proteção social especial, de média e alta complexidade. 

A proteção social básica (PSB) “tem como objetivos prevenir situações de risco por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitários” (PNAS, 2005, p.33). É através deste nível de proteção que 
se ofertam o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), e a inscrição no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal. A proteção social especial (PSE) está voltada para 
o atendimento das situações que envolvem as violações dos direitos e situações de risco 
pessoal e social que podem levar à fragilidade de vínculos familiares e/ou comunitários. 
É a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se 
encontram em situação de abandono, maus tratos físicos, psíquicos, abuso sexual, uso 
de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, 
situação de trabalho infantil, entre outras (PNAS, 2005, p.37).

Os serviços de proteção social especial estão intrinsecamente vinculados ao 
sistema de garantia de direitos e de segurança pública, pelo fato de oferecem atendimentos 
às famílias e indivíduos que possuem seus direitos violados e precisam de medidas de 
proteção e restauração do direito. A PSE é dividida pelo nível de complexidade1. Os 
Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) são as unidades 
públicas estatais de atendimento da proteção social especial de média complexidade e 
podem ser de abrangência municipal, estadual ou regional. Os CREAS ofertam serviços 
obrigatórios e articulam os demais serviços da rede socioassistencial (básica e especial) e 
das demais políticas públicas (saúde, educação, segurança etc.), visando garantir proteção 
e atendimento a famílias e indivíduos vitimados pelas diversas formas de violências e 
1 Os serviços de média complexidade se diferem dos de alta complexidade, sendo os primeiros caracterizados pelo não 
rompimento de vínculos familiares e comunitários. Os serviços de proteção social especial de alta complexidade são 
ofertados aos sujeitos e famílias que necessitam de proteção integral, que precisam ser retirados do núcleo familiar ou 
comunitário por medidas de proteção e segurança, como é o caso das diferentes modalidades de abrigos.
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situações que violam seus direitos.
A rede socioassistencial tem sido objeto de estudos e pesquisas desde sua 

regulamentação com o advento do SUAS, mas se tem priorizado os serviços e benefícios 
da proteção social básica, por ser esta a rede que se institucionalizou mais rapidamente e 
se espraiou pelo território nacional, dando visibilidade à assistência social. Especificamente 
sobre os serviços destinados ao atendimento às violências e violações de direitos no 
âmbito da proteção social especial de média complexidade há produções ainda tímidas 
de artigos, monografias e dissertações, entre outros trabalhos. Os estudos precisam 
ser intensificados, pois têm sido pouco explorados, com parcos referenciais teóricos e 
pesquisas empíricas que demonstrem de fato como esta rede de serviços especializados 
vem se institucionalizando em diferentes localidades do território brasileiro.

2 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: 
Foram realizados levantamentos bibliográfico e documental referente à política 

de assistência social e o trabalho do CREAS e sobre a implementação de políticas. 
Realizou-se, também, uma oficina em julho de 2017 com profissionais da Secretaria 
Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro sobre o trabalho 
de acompanhamento familiar, com vistas a proporcionar maior aproximação com o objeto 
pesquisado e estabelecer um quadro preliminar da situação dos serviços dos CREAS 
(foram 5 encontros com participação de representantes de todos os serviços da assistência 
social implementados no município).  

Ainda, realizaram-se seis entrevistas semiestruturadas com profissionais de duas 
unidades de referência, dos CREAS João Manoel Monteiro, localizado no bairro Pedra 
de Guaratiba na Zona Oeste da cidade, e Maria Lina de Castro, na Zona Sul, situado no 
Flamengo; e uma entrevista com um representante da gestão de nível central. Todas as 
entrevistas foram gravadas e transcritas na íntegra com objetivo de realizar a análise dos 
dados. Para análise do material, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo qualitativa 
(GIL, 2009).

3 | 	DILEMAS E DESAFIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA PNAS
A política social está relacionada intrinsecamente com o desenvolvimento do 

capitalismo em sua fase monopólica, que conforme Vieira (1995, p.15) é o “sentido de 
concentração e de transferência da propriedade dos títulos representativos de riqueza”. 
Há, portanto, a funcionalidade da política social no Estado burguês no capitalismo, com a 
finalidade de manter a ordem vigente e o controle social da produção - ao mesmo tempo 
em que ela também vincula-se e é apreendida às lutas da classe trabalhadora em reação 
à exploração e na reivindicação ao enfrentamento à vulnerabilidade social decorrente 
da pobreza e de diversas privações sociais e econômicas. Ou seja, ela faz parte das 
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contradições inerentes a este modo de produção e de sua reprodução social.
A constituição das políticas sociais vem trazendo certa melhoria da qualidade de 

vida de uma parcela significativa da classe trabalhadora, de outro lado cumpre um papel 
essencial ao sistema capitalista, na medida em que é parte integrante do conjunto de ações 
do capital como uma tentativa de controlar as crises cíclicas (SANTOS, 2017, p.11) ,e de 
garantir a reprodução da força de trabalho.

O processo de afirmação da proteção social brasileira se dá no cenário atual, 
quando foi promulgada a Constituição Federal, em 1988. Como demonstram Assumpção e 
Carrapeiro (2014, p.112) ela expressa um grande avanço na luta popular, “com a promessa 
de assegurar os direitos sociais e políticos a todos os cidadãos, incluindo as minorias, pode-
se afirmar que a Constituição de 1988 encerrou formalmente o regime militar no Brasil”. A 
partir daí, cria-se a imagem de um “Estado social” brasileiro, onde há a possibilidade de 
destinar à população garantias e ações concernentes às suas necessidades, em meio ao 
desenvolvimento contraditório das políticas públicas.

A partir de 1993, com a publicação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), 
essa política foi definida como base da Seguridade Social, juntamente com a Saúde e a 
Previdência Social. Conforme destaca a Norma Operacional Básica do Sistema Único de 
Assistência Social (NOB/SUAS)2, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) realiza-
se de forma integrada às políticas setoriais, e visa seu enfrentamento, à garantia dos 
mínimos sociais, ao provimento de condições para atender à universalização dos direitos 
sociais (PNAS, 2004, p.33). 

A política nacional aprovada em 2004 apresenta as diretrizes para efetivação da 
assistência social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado. Historicamente, 
as ações públicas de enfrentamento a pobreza e a desigualdade social se davam através 
da lógica do favor, da caridade e do clientelismo aos mais vulneráveis. A assistência social 
desenrolou-se, ao longo de décadas, como doação de auxílios, revestida pela forma de 
tutela, de benesse, de assistencialismo, sem superar o caráter de prática circunstancial, 
secundária e imediata, reiterando a dependência, caracterizando-se historicamente como 
política de alívio, por neutralizar demandas e reivindicações (MESTRINER, 2008, p. 16). 

Neste artigo, aborda-se a PSE de média complexidade, que tem por referência a 
ocorrência de situações de risco ou violação de direitos e onde se encontram os seguintes 
trabalhos/serviços: a atuação com adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI); o 
Serviço de Proteção para Pessoas com Deficiência, Idosos e suas Famílias; o Serviço 
Especializado em Abordagem Social e o Serviço Especializado para Pessoas em Situação 
de Rua. 

A PSE de média complexidade é coordenada e articulada nos CREAS, unidades 

2 Em 2005, é instituído o Sistema Único de Assistência Social – SUAS, descentralizado e participativo, que tem por 
função a gestão do conteúdo específico da Assistência Social no campo da proteção social brasileira. (MDS, 2005).
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públicas estatais responsáveis pela oferta de orientação e apoio especializados e 
continuados a indivíduos e famílias com direitos violados. (BRASIL, 2003, p.24-25). A 
instalação dos CREAS é estratégica para organizar e qualificar a rede socioassistencial 
na construção de fluxos e conexões, é apontada como tarefa a ser desenvolvida com 
prioridade, de forma a construir competência e mobilidade dos (as) usuários (as) (COUTO 
et al, 2010, p.187). 

Compreende-se que os processos decisórios que envolvem a formulação e 
implementação de uma política pública são permeados por disputas e correlações 
de forças, baseados em diferentes interesses, visões de mundo e percepções sobre a 
realidade (PAIVA, 2016). Desde a promulgação da LOAS, inúmeros foram os avanços e 
também retrocessos no tocante ao sistema de seguridade social. A partir do SUAS, buscou-
se dar organicidade à operacionalização dessa política pública através dos programas e 
serviços oferecidos de forma capilarizada em todo território nacional.

Violações e temas como o abuso e exploração sexual contra crianças e 
adolescentes, o cumprimento de medidas socioeducativas, a drogadição, a violência contra 
mulher, entre outros, são abordados a partir da realidade cotidiana das famílias atendidas: 
analisados, estudados e estabelecidos nexos entre as trajetórias de vidas dos sujeitos e as 
possibilidades de proteção social pública enquanto direito dos indivíduos e como dever do 
Estado, tendo como circunscrição os ditames legais e norteadores na sociedade brasileira. 

Nesse cenário, como salienta Duarte (2016, p.85-90) é importante conhecer, também, 
as novas exigências postas aos trabalhadores da PSE, numa unidade especializada como 
o CREAS na atualidade, “e até que ponto o profissional tem domínio de quais aspectos 
caracterizam a violação, o conjunto de defesas e as possibilidades para sua atenção”. 

O SUAS vem sendo institucionalizado no país em meio às políticas econômicas 
neoliberais, que preveem a restrição dos gastos na área social e a focalização de ações 
na pobreza extrema. Deve-se questionar a respeito da implementação e da materialização 
da proteção social especial de média complexidade em tempos de acirramento do 
neoliberalismo contemporâneo. David Harvey mostra que a doutrina neoliberal, proposta 
por economistas franceses, alemães e norte-americanos, e desenvolvida a partir 
da década de 1970, é um projeto político lançado pela classe capitalista para garantir 
a sobrevivência do capital em meio à crise estrutural, quando ela se sentiu ameaçada 
política e economicamente, e precisava desesperadamente reduzir a força da organização 
da classe trabalhadora (HARVEY, 2017). 

No caso brasileiro, sabe-se que a doutrina socioeconômica do neoliberalismo iniciou-
se com o governo de Fernando Collor de Mello (1990-1992), começa a ser perseguida 
de forma aberta e intensa nos dois governos consecutivos do presidente Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002) através da defesa da abertura comercial, da privatização 
e da flexibilização de contratos de trabalho, e da reforma do Estado, por fim assume 
particularidades na condução das políticas públicas do governo federal, da ascensão à 
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crise dos projetos do Partido dos Trabalhadores. 
A implantação de trajetória distinta do receituário neoliberal, especialmente nos 

mandatos presidenciais de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), permitiu produzir 
resultados inéditos em termos de expansão econômica e redução da desigualdade de 
renda. Restaurou-se o papel ativo dos bancos públicos para execução de políticas de 
desenvolvimento produtivo, acelerou-se a expansão do crédito para investimentos em nova 
capacidade produtiva, assim como para a infraestrutura e a formação de conglomerados 
nacionais. Os bancos públicos comerciais expandiram o crédito para agricultura, a 
construção civil e médias empresas elevaram substancialmente o crédito para consumo 
no Brasil, contribuindo para a grande expansão do mercado interno, e o crescimento do 
consumo de massas foi apoiado pela política salarial, trabalhista e social (BASTOS, 2017, 
p.12-13).

É no período conhecido como “neodesenvolvimentismo” que as políticas sociais se 
consolidaram no país, ou seja, em governos que buscaram o crescimento econômico do 
capitalismo brasileiro, sem romper com os limites dados pelo modelo econômico neoliberal, 
procurando ao mesmo tempo abrir espaço à posição de base social de setores e segmentos 
populares. O neodesenvolvimentismo se constituiu como uma reação ao avanço global do 
capital estrangeiro, tendo como características principais a direção da burguesia interna 
brasileira e o envolvimento de classes trabalhadoras que se encontravam excluídas do 
bloco no poder – baixa classe média, operariado, campesinato e trabalhadores da massa 
marginal (BOITO, 2012). 

Nesse contexto, houve o incremento dos recursos destinados à política de 
assistência social no orçamento público federal e sua expansão como política pública 
de responsabilidade estatal. Vivenciou-se um forte incremento à Assistência Social, mas 
sob o enfoque da seletividade e da focalização. Em termos mais específicos, a partir do 
governo Lula houve um amplo investimento nas políticas de combate à pobreza, assumindo 
tendências mundiais de recomendação dos Organismos Multilaterais, com enfoque nítido 
nos Programas de Transferência de Renda (SCHMIDT; SILVA, 2015, p.88). 

A partir de 2014, o Brasil passa a sentir a forte crise global da economia e se inicia 
um projeto de políticas austeras, adotadas significativamente após o impeachment de 
Dilma Rousseff (2011- 2016) e da execução do plano de governo “Ponte para o Futuro” de 
Michel Temer (2016-2018). Estes processos influenciaram os rumos das políticas públicas, 
principalmente as de cunho social, levando-se em consideração também as particularidades 
e diversidades da implementação descentralizada pelos estados e municípios brasileiros. 

4 | 	A PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE NO 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO: DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO

No município do Rio de Janeiro, a implementação do SUAS emerge em meio a 
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avanços e contradições, desenvolvendo-se mediante a operacionalização da PNAS, 
contendo uma história marcada pela singularidade do município. A cidade do Rio de Janeiro, 
capital do Estado, uma das mais populosas cidades do Brasil, apesar de um PIB de R$300 
bilhões (IBGE, 2014), traz a marca de uma profunda desigualdade social, evidenciada pelos 
contrastes socioeconômicos revelados por diferentes análises de índices e indicadores 
sociais (SMASDH, 2018). 

A Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos é o órgão executor 
da Assistência Social na cidade do Rio de Janeiro. São 14 CREAS no município, e a primeira 
indicação da pesquisa é que há uma diversidade de demandas que são atribuídas a essas 
unidades, que as tornam receptores de requisições destinadas às áreas de segurança 
pública e judiciária, e que as têm tornado em averiguadores de denúncias.

A coleta de dados da pesquisa resultou no levantamento de diferentes resultados, 
temas e debates ressaltados pelas narrativas dos entrevistados, que demonstram 
especialmente os fatores negativos (dificultadores) em torno da implementação da 
política de assistência social de média complexidade no município do Rio de Janeiro e a 
materialização do trabalho profissional nesse âmbito. 

Foca-se na problematização dos pontos levantados pelos(as) profissionais como 
dificultadores do trabalho. A estrutura física das unidades públicas e os recursos disponíveis 
foi um dos temas que emergiu. Embora o foco das perguntas das entrevistas não fosse a 
estrutura física, percebeu-se esta questão como uma problemática significativa. A falta de 
infraestrutura é um dos pontos que se revelou de extrema importância:

Rede [internet] é uma coisa que não funciona[...] Eu acho que essa questão da 
rede. Nós temos 3 pendrives 4g [gigas] mas eles têm uso de consumo. Não é 
raro que a gente chegue na metade do mês e já não tenha acesso a internet 
(P2, CREAS, 2018)

A questão da infraestrutura que não envolve só o espaço, mas a gente tem 
um carro só para fazer visitas. Os territórios são longe, demanda que a gente 
faça as visitas, então não dá conta de a gente estar atendendo. Os outros 
recursos materiais, a gente vai para o outro polo e aí a gente precisa tirar foto 
da documentação do usuário, tirar xerox, e a gente não tem isso disponível 
(P1, CREAS, 2017)

Sala que não é adequada, não tem janela[...] O acesso assim, eu pessoalmente 
já quebrei galho descendo e quando não tem atividade lá em baixo eu já 
consegui atender o usuário que era cadeirante e tinha dificuldade de acesso 
(P3, CREAS, 2018)

 A política de assistência social, apesar dos avanços desenvolvidos nas últimas 
décadas, instituiu-se em um cenário de crescente desmonte de direitos e de precarização 
das condições e relações laborais, o que está intimamente ligado à constituição dos 
recursos humanos frente aos rebatimentos da precarização no mundo do trabalho e o 
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processo de assistencialização e a precarização das políticas de proteção social. Martins 
(2016), ao estudar sobre a realidade da Assistência Social no âmbito dos CRAS e CREAS 
do Rio Grande do Norte, mostra importantes constatações quanto a estrutura física, o 
que está em meio uma realidade observável e sentida em âmbito nacional. Segundo ela, 
detectou-se como principais problemáticas as seguintes: 

Estruturas precárias (alugadas ou cedidas), as quais dificultam a realização 
de reforma à adaptação dos espaços mínimos e não garantem a continuidade 
dos serviços socioassistenciais, principalmente quando ocorre mudança de 
gestão; Falta dos espaços mínimos, identificando-se que faltava principalmente 
salas para o atendimento (individual ou familiar), para o desenvolvimento das 
atividades administrativas e de coordenação e para realização de atividades 
em grupo/coletivas; Falta de organização dos espaços mínimos, visto que 
observou-se que a maioria das unidades não mantinham tais espaços 
organizados, conforme determinam os guias de orientações técnicas, isto 
é, não havia o mobiliário necessário, tampouco dimensão arquitetônica 
adequada (MARTINS, 2016, p.58-59, grifos nossos).

A precarização do trabalho nestas unidades públicas estatais é estrutural à 
implementação da assistência social a partir da regulamentação e funcionamento do 
SUAS no país, vários estudos (PAIVA, 2014) identificam os baixos investimentos federais 
disponibilizados para a implantação e implementação dos serviços, em detrimento dos 
recursos para os programas de transferência de renda. Falha-se na gestão dos recursos 
que se dão pelo processo de descentralização administrativa, na gestão autônoma 
dos municípios, tendo em vista que os recursos materiais institucionais, atrelados aos 
conhecimentos técnicos comprometidos ética e politicamente com a parcela marginalizada 
da sociedade, são imprescindíveis para a efetivação do fazer profissional nessa política 
pública (DERISCLEIA, et. al. 2017, p.8). 

Historicamente, sabe-se que o orçamento destinado às políticas públicas no 
Brasil prevê recursos mínimos no que se refere à necessidade para a implementação 
e operacionalização de políticas sociais. No início deste século, com a ascensão dos 
governos de esquerda e da política neodesenvolvimentista no país, tinha-se um ideário 
político e ideológico que culminou em um crescimento dos gastos com a política social, 
apresentava-se um cenário de alavanca para o crescimento com distribuição de renda e 
um inegável discurso de preocupação com as políticas públicas. Deve-se lembrar que o 
Brasil iniciou seu processo de constituição de um “Estado de Bem-Estar” na contramão 
do que estava acontecendo em âmbito mundial, enquanto o projeto neoliberal estava se 
espraiando por todo o mundo com o lema de um Estado mínimo para as políticas sociais e 
máximo para o mercado (CFESS, 2015).

Em 2010, o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), 
sediado em Washington nos Estados Unidos da América, afirmou que o país tinha 
avançado significativamente na redução da pobreza e distribuição de renda. Apesar da 



 
O Serviço Social e a Superação das Desigualdades Sociais 2 Capítulo 11 112

desigualdade social ser ainda elevada, conseguiu-se reduzir a taxa de pobreza de 41% 
em 1990 para 25,6% em 2006, conforme demonstra a análise dos dados do Gasto Social 
do Governo Central, 2002 a 2015, do Tesouro Nacional do Brasil3. Considerando esses 
avanços no que se refere a temática dos gastos sociais no país, cabe voltar à questão da 
PNAS/SUAS, tendo em vista que a precarização das condições estruturais de trabalho e 
das relações laborais ligadas à constituição dos recursos humanos e materiais relacionam-
se ao levantamento dos cofinanciamentos mobilizados. São notórios os avanços, contudo, 
muito focados na ampliação do Programa Bolsa Família (PBF) e do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), ambos pagos pelo Governo Federal.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, todas as ações governamentais na 
área da assistência social devem ser realizadas com recursos do orçamento da seguridade 
social, além de outras fontes previstas4. O SUAS é um sistema descentralizado e participativo 
e possui um modelo próprio de partilha e pactuação dos recursos destinados aos entes 
federados, realizada com base em critérios pactuados na Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT), que possui representantes das três esferas de governo, propiciando a equalização no 
repasse dos recursos. Anualmente, após a realização do aceite da expansão dos serviços, 
programas e projetos socioassistenciais, objetos de cofinanciamento, os gestores devem 
planejar suas ações conforme a necessidade e a sua realidade. (SNAS, 2014). 

Há os desafios para a implementação no âmbito municipal na garantia de condições, 
com previsão de ações e recursos financeiros, de trabalho e investimentos nas estruturas 
e na formação continuada. Vale trazer a reflexão de Silva (2015, p.42) sobre a condição 
da Assistência social municipal, pois segundo ele, questões como “a condição federada e 
autônoma dos municípios, a complexidade dos problemas para os quais devem apresentar 
respostas, às suas particularidades (portes, capacidades de gestão), os distintos 
compromissos de cada mandato, os arranjos político-partidários”, são condições que levam 
à heterogeneidade na implantação de uma política nacional, “fazendo que não ocorra na 
mesma direção em todos os lugares” (ibidem,p.42). Um fator importante é a concentração 
dos recursos públicos nos estados e União em detrimento do município, criando uma 
“dependência financeira em relação à apropriação do bolo orçamentário nacional” (ibidem, 
p.42)5. 

Explica-se, neste ponto, as contradições em um cenário onde se viveu o crescimento 
3 Em linhas gerais, observa-se crescimento expressivo do gasto social direto ao longo do tempo, com aumento próximo 
a 3 pontos percentuais do PIB quando se comparam os patamares de 2002 e de 2015. Destacam-se os aumentos nos 
dispêndios com educação e cultura (0,74 p.p. do PIB) e assistência social (0,78 p.p. do PIB), além da ampliação do já 
elevado patamar de dispêndios com previdência social (aumento de 0,97 p.p. do PIB). (BRASIL, 2012). 
4 O artigo 30 da Lei Orgânica de Assistência Social define que, para que haja o repasse de recursos do FNAS para es-
tados, DF e municípios, deve haver a efetiva existência e funcionamento de: Conselho de Assistência Social; Plano de 
Assistência Social; Fundos de Assistência Social; Comprovação orçamentária de recursos próprios alocados no Fundo 
de Assistência Social. (LOAS, 1993).
5 No Estado federativo pós CF, estados e municípios passaram a ser autônomos, levando a intrínseca necessidade, e 
vontade político-partidária, de se ter a implementação de estratégias e ações governamentais bem-sucedidas no que 
se refere às competências de gestão das políticas locais. Segundo Arretche (1999, p.136) “grande maioria dos municí-
pios brasileiros caracteriza-se por baixa capacidade econômica e expressiva dependência das transferências fiscais”. 
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do gasto social, pelo financiamento provindo da União (na política de assistência social é 
nítido o crescimento dos programas através do Cadastro Único, com a expressividade do 
PBF), e os obstáculos à descentralização, derivados dos desafios às precárias receitas 
orçamentárias dos estados e municípios do país. 

A descentralização política administrativa ainda encara desafios que são particulares 
à implementação de cada política pública, pois é considerada um dos aspectos inovadores 
da arquitetura do SUAS. Na PNAS, a participação da sociedade civil organizada no 
planejamento, execução e avaliação, é caracterizada por avanços e desafios no tocante ao 
repasse de recursos financeiros públicos. A descentralização que se tenta hoje implementar 
deseja transferir encargos e ao mesmo tempo, co-responsabilizar a sociedade civil na 
gestão pública, ou seja, não   apenas “aliviar” as instâncias centrais de governo, mas 
também envolver a sociedade civil com toda a sua complexidade associativa e com todos 
os seus interesses (NOGUEIRA, 1997).

A dificuldade maior é o acesso. As famílias alegam a dificuldade de não estar 
vindo por conta de dinheiro de passagem. (P4, CREAS, 2018).

E outra coisa que é um dificultador, o tamanho de recursos humanos, de 
equipe, estou com menos duas pessoas na equipe e, eu tenho uma van para 
fazer todas as visitas, para fazer tudo. (P2, CREAS, 2017).

As entrevistas demonstram que há preocupação das equipes profissionais acerca 
da dificuldade de acesso dos usuários (as) em função da falta de dinheiro para passagens, 
somam-se às precarizações até aqui analisadas à condição socioeconômica dos sujeitos 
atendidos e/ou acompanhados nos CREAS. A dificuldade de deslocamento, a precária 
estrutura física dos equipamentos e os recursos materiais insuficientes colocam em xeque 
a efetivação da proteção social de média complexidade.

Essa realidade se dá em meio a um processo contraditório de irregularidade de 
repasses financeiros, especialmente no tocante ao Fundo Estadual de Assistência Social, 
como será mostrado a seguir utilizando o estudo de Delgado e Senna (2018). É inegável 
a evolução do número de CREAS e outros equipamentos públicos no município do Rio de 
Janeiro6, tendo um aumento de 53 equipamentos em meados de 2008 para 116, até então, 
no ano de 2016. Sobre o financiamento e sustentabilidade do SUAS no Estado do Rio de 
Janeiro7, destaca-se que houve um aumento dos valores destinados pelo governo estadual 
aos municípios do estado, conforme pode ser observado no gráfico a seguir:
6 Conforme demonstram as fontes do MDSA/SAGI/SEASDH (DELGADO; SENNA, 2018). Segundo as autoras do estu-
do as normativas indicam que ainda seriam necessários mais 21 CREAS implantados para atendimento das demandas 
da população.  “Cabe aqui ressaltar que a quantificação desses equipamentos ainda é uma grande dificuldade. Isto 
porque a obrigatoriedade de responder ao CENSO SUAS só foi estendida aos equipamentos de acolhimento a partir 
de 2012” (ibidem, p.8). 
7 Vale ressaltar que distribuição dos serviços por Piso para financiamento dividem-se através de um piso fixo da média 
complexidade, dividido entre: PAEFI, LA e PSC, Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua, Serviço 
Especializado em Abordagem Social e Serviço de Proteção Social Especial em Centro-Dia de Referência para pessoas 
com deficiência em situação de dependência e suas famílias.
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Gráfico: Previsão de cofinanciamento estadual 2011- 2016 (DELGADO; SENNA, 2018). 

Fonte: SEASDH/SGS

No entanto, a previsão orçamentária dos últimos três anos foi comprometida pela 
indisponibilidade financeira do estado, em função do decreto de calamidade econômica 
em junho de 2016 pelo então governador em exercício Francisco Dornelles (DELGADO; 
SENNA, 2018), “somente no ano de 2014 deixaram de ser repassados, do FEAS para os 
FMAS, recursos que ultrapassaram 16 milhões de reais” (ibidem, p.12). Soma-se à redução 
do gasto social com a assistência social no país, que chegou a marca de 1,5% do Produto 
Interno Bruto nacional. 

A dificuldade com locomoção, a falta de espaço próprio e/ou a sua precarização, 
a falta de privacidade nos atendimentos, de recursos materiais e insumos necessários e 
adequados para o trabalho e a dificuldade de operacionalização em função da violência 
em  áreas de conflitos, são alguns dos dificultadores para as atividades, apontados 
pelos profissionais. Esses se somam à precarização do trabalho através de contratos 
temporários, contratos por projetos, terceirização, baixos salários etc. Ressaltam-se alguns 
questionamentos dos profissionais quando perguntados sobre as problemáticas dos 
recursos humanos:

Contratos estabelecidos com ONGs [dificuldades] e pouca abertura de 
concursos públicos (P2, CREAS, 2018). 

Eu queria que se falasse um pouco dessa questão do concursado[...]A gente 
tem uma qualidade assim, eu percebo que nos servidores de carreira a gente 
observa que os relatórios, assim, existe uma qualidade no relatório, no processo 
de acompanhamento familiar[...] eu diria que no meu CREAS eu tenho essa 
sorte. Eu tenho outros colegas que tem dificuldades com servidor, então assim, 
de modo geral, na secretaria, a gente tem assim talvez, os segmentos médios, 
de agente comunitário com dificuldade de lidar com informática, né, com 
alguns recursos que no dia a dia a gente sente falta (P3, CREAS, 2018).



 
O Serviço Social e a Superação das Desigualdades Sociais 2 Capítulo 11 115

A PNAS foi uma inflexão em uma conjuntura específica, que teve um crescimento 
operacional e um nítido desenvolvimento em meio a política macroeconômica neoliberal 
de redução da atuação do Estado em função da reestruturação produtiva do capital 
(ANTUNES, 2005). As precárias condições físicas e materiais na operacionalização dos 
serviços fazem parte de um projeto que tem implantado à “necessidade” da redução dos 
custos da mão-de-obra, ideia vislumbrada pelo setor estatal. 

Cabe aqui reafirmar a importância de questionar a execução da gestão da PNAS 
no neoliberalismo, visando a crítica à precarização dos vínculos dos trabalhadores da 
PNAS/SUAS, denunciando a contradição dos subcontratos e das terceirizações nos 
equipamentos públicos estatais da assistência social - o que fere as diretrizes da NOB-
RH/SUAS. Conforme demonstra as orientações para processos de recrutamento e 
seleção de pessoal no SUAS (2011), a eficiência administrativa não pode ser realizada 
com a precarização dos direitos dos que prestam serviços ao ente público, “nesta 
lógica da precarização os próprios trabalhadores se submetem ou mesmo incorporam a 
cultura da flexibilidade e da rotatividade de empregos como meio de manutenção de sua 
empregabilidade”. (BRASIL, 2011).

Verifica-se a importância de se questionar a eficiência administrativa que opera 
através da lógica da austeridade em tempos de mudanças e transformações negativas do 
mundo do trabalho. A precarização no âmbito do trabalho está em todo tecido social, mas 
na administração pública adquire particularidades, onde impacta nos serviços prestados à 
população, principalmente a mais pauperizada e  vulnerabilizada. 

No arremate dessa problematização, vale destacar por fim um resultado da coleta 
de dados da pesquisa que está intrinsecamente vinculado ao panorama em questão, “a 
sobrecarga de trabalho dos profissionais para atendimento das demandas da justiça, 
havendo confusão de atribuições entre a política de assistência social e segurança pública”. 
A relação entre assistência social e segurança pública foi um dos aspectos mais importantes 
levantados pelos profissionais, onde apresentam importantes questionamentos, em um 
diálogo, ao serem perguntados a respeito de como se dá e como se pode melhorar o 
processo de articulação entre as políticas em questão: 

Mas a DCAV, DPCA, DEAM, eu não sei se a gente pode dizer que tem um 
relacionamento com esses órgãos de segurança. Porque quando eu ouvi 
órgãos de segurança, muita solicitação chega ao CREAS pedindo para atuar 
em determinado território porque tem prostituição infantil, porque tem furto. 
Eu acho que tem uma confusão ainda de onde é que aparece a política. (P5, 
2018).

Eu estou pensando no órgão de segurança pública por causa de morador de 
rua, ah tem que ir com a polícia. Porque com a polícia? Por que a polícia não 
faz um processo de investigação sobre a venda de drogas? A venda de drogas 
é vulnerabilidade? O usuário de drogas pode estar em determinada situação 
de vulnerabilidade, mas a venda é crime. Então porque temos que ir juntos? 
Onde é que os papéis se diferenciam? (P1, CREAS, 2018).
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A problemática acerca da relação mostra que há questionamentos sobre “o lugar” 
dessas políticas em meio às demandas territoriais. Presencia-se incerteza sobretudo 
no “relacionamento” dessas políticas em meio às ações profissionais, tendo em vista as 
atribuições de cada política e/ou instituição. Presencia-se um cenário onde aos CREAS se 
lança também a possibilidade de se operacionalizar um serviço “policialesco” - mais uma 
instituição estatal que está em meio à possibilidade de responder expressões da questão 
social através do controle social e da gestão penal da pobreza. Deve-se estar atento ao 
papel do CREAS, junto às pessoas que estão em situação de risco social e/ou que tiveram 
seus direitos violados, no processo de orientação, encaminhamento e oferta das ações de 
orientação, proteção e acompanhamento às famílias, pois o serviço de acolhimento pode 
se transformar em local de julgamento e responsabilização.

Sobre as dificuldades na relação entre essas políticas públicas, em meio a 
materialização do trabalho dos CREAS junto aos usuários (as), vale destacar a narrativa a 
seguir de uma profissional, ao ser perguntada se há protocolo ou forma de sistematização 
da relação intersetorial com a segurança pública:

A gente atende, emite relatório, vai para a audiência, discute o caso, mas não 
chega ter um protocolo, né. Para os CREAS não chega a estar protocolado. 
Sempre de alguma forma vai refletir no atendimento essa relação com a 
segurança pública. No caso da segurança pública, a gente tem muita queixa. 
Que é assim: a pessoa foi orientada, chega aqui no CREAS, foi vítima de 
violência a mulher ou uma situação de abuso sexual, a gente tem muitas 
queixas de que, né, a população não foi bem atendida. E a gente de alguma 
forma não se articula mais porquê. O CREAS também não quer ocupar um 
lugar de investigação, assim, a gente deveria delimitar o nosso espaço e se 
articular. (P2, CREAS, 2018).

Percebe-se que a precarização dos serviços influencia na totalidade da materialização 
da PSE, contudo, nos impõe a pensar estratégias de respostas às problemáticas dos 
equipamentos públicos: onde se inserem os limites e as possibilidades de organizar formas 
de sistematização na articulação com demais políticas públicas?

Em meio à precarização questiona-se o “espaço” do CREAS em torno de 
situações que envolvem as experiências de vulnerabilidade dos sujeitos atendidos e/ou 
acompanhados. Nessa lógica, deve-se trazer à tona que o fenômeno da judicialização 
pode viabilizar o acesso a direitos ou pode direcionar para práticas conservadoras que 
responsabilizam e culpabilizam as famílias. Utilizar essa intervenção, sem problematizar a 
contradição inerente do processo, pode manter o legado histórico do controle da pobreza, 
haja vista que esta política tem como público-alvo grupos vulneráveis (SARAMENTO, et. al. 
2018, p.14). Obviamente, a austeridade econômica que atinge as políticas sociais no país 
tende a trazer dificuldades (tempo hábil, força de trabalho etc.) para se questionar e colocar 
em prática estratégias que transformem as relações de trabalho intersetorial. 
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5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS:
Procurou-se analisar parte dos dados da pesquisa com ênfase em debates 

específicos no interior da implementação da PSE de média complexidade, temas que 
precisam ser intensificados. Considera-se importante a defesa da PNAS/SUAS no que 
tange às possibilidades de resistências em reação à exploração e na reivindicação da 
melhor qualidade para o trabalho (espaço físico, expansão, recursos etc.), no entanto 
ressalta-se que a política social está relacionada intrinsecamente com o desenvolvimento 
do capitalismo, vinculando-se à acumulação capitalista e mantendo seu caráter contraditório 
– o que torna essa uma tarefa limitada na própria realidade social.

A política nacional aprovada em 2004 apresenta as diretrizes para efetivação da 
PNAS como direito de cidadania e responsabilidade do Estado, porém compreende-se que 
os processos decisórios que envolvem a formulação e implementação são permeados por 
disputas de interesses e correlações de forças, portanto, é importante conhecer, também, 
as novas exigências postas aos trabalhadores da PSE no plano cotidiano – material. Sabe-
se que se viveu um período de resultados positivos em termos de expansão econômica e 
redução da desigualdade de renda, inclusive com o incremento dos recursos destinados 
à essa política. No entanto, tem-se no cenário atual uma forte crise global da economia e 
projetos de austeridade que visam o crescente desmonte de direitos e de precarização das 
condições e relações laborais.

Urge a necessidade de intensificar os argumentos e disputar a condução da política 
de assistência social para garantir os interesses dos segmentos em vulnerabilidade e risco 
social, inclusive no que diz respeito às dimensões política e governamental. Os temas 
ressaltados pelos (as) profissionais referem-se à problemáticas que devem ser resolvidas 
através do crescimento expressivo do gasto social direto e dos gastos tributários de 
natureza social, o que é um movimento contrário às ideias neoliberais.
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